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	Comarca de Porto Alegre



	MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE 


	RECORRENTE

	PROCURADOR-GERAL DE JUSTICA 


	RECORRIDO

	CÂMARA DE VEREADORES DO MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE 


	INTERESSADA

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


Vistos.

I. MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE interpôs recurso extraordinário contra acórdão proferido 
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL 663, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2010. MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE. ALTERAÇÃO DO PLANO DIRETOR. VÍCIO NO PROCESSO LEGISLATIVO. AUSÊNCIA DE PARTICIPAÇÃO DA COMUNIDADE. OFENSA AO ART. 177, PARÁGRAFO 5º, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL E AO ART. 29, XII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 

1. Preliminar de declaração incidental de inconstitucionalidade do parágrafo 5º do art. 177 da Constituição Estadual rejeitada. O referido dispositivo, cujo conteúdo normativo é auto aplicável, está em consonância com os arts. 182 (“A política de desenvolvimento urbano, executada pelo Poder Público municipal, conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem por objeto ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes.”) e 29, XII (“cooperação das associações representativas no planejamento municipal”), ambos da Constituição Federal. 

2. É inconstitucional a Lei Complementar Municipal 663, de 28 de dezembro de 2010, do Município de Porto Alegre, pois editada sem que promovida a participação comunitária para deliberação de alteração do Plano Diretor do Município, conforme exige o art. 177, parágrafo 5º, da Constituição Estadual e o art. 29, XII, da Constituição Federal. 

REJEITADA A PRELIMINAR DE DECLARAÇÃO INCIDENTAL DE INCONSTITUCIONALIDADE. UNÂNIME.

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE, POR MAIORIA.

Os embargos declaratórios opostos foram desacolhidos.
Com fundamento no artigo 102, inciso III, da Constituição Federal, o recorrente aduziu repercussão geral da matéria e, no mérito afronta aos arts. 25, § 3º, e 125, § 2º, da mesma CF/88.

Sem contrarrazões, vieram os autos a esta Vice-Presidência para exame de admissibilidade.

É o relatório.

II. O recurso não reúne condições de ser admitido, porquanto intempestivo.

Com efeito, a Nota de Expediente n. 78/2015, foi disponibilizada no Diário de Justiça eletrônico n. 5627, e considerada como publicada em 25/08/2015 (fl. 778), passando a contar o prazo recursal em 26/08/2015. A petição do recurso especial, no entanto, somente foi protocolada neste Tribunal em 24/09/2015 (fl. 783), quando já transcorrido o prazo hábil para a interposição do recurso.

Cumpre salientar que, em se tratando de controle concentrado de constitucionalidade, não há falar em prazo recursal em dobro para o Ente Público.

Nesse sentido, decisão do Tribunal Pleno do Supremo Tribunal Federal:

E M E N T A: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE AJUIZADA POR GOVERNADOR DE ESTADO - DECISÃO QUE NÃO A ADMITE, POR INCABÍVEL - RECURSO DE AGRAVO INTERPOSTO PELO PRÓPRIO ESTADO-MEMBRO - ILEGITIMIDADE RECURSAL DESSA PESSOA POLÍTICA - INAPLICABILIDADE, AO PROCESSO DE CONTROLE NORMATIVO ABSTRATO, DO ART. 188 DO CPC - RECURSO DE AGRAVO NÃO CONHECIDO. O ESTADO-MEMBRO NÃO POSSUI LEGITIMIDADE PARA RECORRER EM SEDE DE CONTROLE NORMATIVO ABSTRATO. 
- O Estado-membro não dispõe de legitimidade para interpor recurso em sede de controle normativo abstrato, ainda que a ação direta de inconstitucionalidade tenha sido ajuizada pelo respectivo Governador, a quem assiste a prerrogativa legal de recorrer contra as decisões proferidas pelo Relator da causa (Lei nº 9.868/99, art. 4º, parágrafo único) ou, excepcionalmente, contra aquelas emanadas do próprio Plenário do Supremo Tribunal Federal (Lei nº 9.868/99, art. 26). NÃO HÁ PRAZO RECURSAL EM DOBRO NO PROCESSO DE CONTROLE CONCENTRADO DE CONSTITUCIONALIDADE. - Não se aplica, ao processo objetivo de controle abstrato de constitucionalidade, a norma inscrita no art. 188 do CPC, cuja incidência restringe-se, unicamente, ao domínio dos processos subjetivos, que se caracterizam pelo fato de admitirem, em seu âmbito, a discussão de situações concretas e individuais. Precedente. Inexiste, desse modo, em sede de controle normativo abstrato, a possibilidade de o prazo recursal ser computado em dobro, ainda que a parte recorrente disponha dessa prerrogativa especial nos processos de índole subjetiva.

(ADI 2.130 AgR, Relator(a): Min. CELSO DE MELLO, Tribunal Pleno, julgado em 03/10/2001, DJ 14/12/2001 PP-00031 EMENT VOL-02053-03 PP-00485) 

Vejam-se, ainda:

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. PRAZO RECURSAL EM DOBRO: INAPLICABILIDADE. MUNICÍPIO: CONTAGEM DO PRAZO A PARTIR DA PUBLICAÇÃO NO ÓRGÃO OFICIAL. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO.

(ARE 873.738 AgR, Relator(a): Min. CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 23/06/2015, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-151 DIVULG 31/07/2015 PUBLIC 03/08/2015) 
DECISÃO: RECURSOS EXTRAORDINÁRIOS. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL. COMPETÊNCIA TRIBUTÁRIA. RECURSOS INTEMPESTIVOS. SEGUIMENTO NEGADO.
(...)
DECIDO. 6. De se observar que a pluralidade de recursos em sede de ação direta de inconstitucionalidade causa estranheza. Parece que os agentes públicos do Poder Executivo viram-se confundidos pela espécie adotada, uma vez que a lei é da Câmara Municipal, que atuou na ação, conquanto não houvesse impedimento que também o Poder Executivo, pelos seus agentes, pudesse ser chamado para informar, que é só o que poderiam fazer. Quanto aos recursos extraordinários não se dotam eles de condições de conhecimento, não podendo ter seguimento, por intempestivos. Analiso as datas de publicação dos acórdãos e dos respectivos protocolos dos recursos que se sucederam. 7. O acórdão contra o qual se recorre foi publicado no Diário da Justiça em 18.05.2006, quinta-feira (fl. 92). Assim, o prazo para interposição de recurso extraordinário terminaria em 2.6.2006, uma vez que para este tipo de ação é pacífica a jurisprudência deste Supremo Tribunal Federal de que não há cômputo de prazo em dobro, não se aplicando ao caso o art. 188 do Código de Processo Civil.
(...)
10. Tampouco se pode sustentar a tempestividade dos recursos dos recorrentes ao argumento de serem beneficiários do prazo recursal em dobro, por se tratar, na origem, de ação direta de inconstitucionalidade e, por isso, as partes envolvidas não dispõem do privilégio do art. 188 do Código de Processo Civil. No julgamento do Agravo Regimental na Ação Direta de Inconstitucionalidade n. 1.797, Relator o Ministro Ilmar Galvão, o Plenário do Supremo Tribunal Federal decidiu não ser aplicável o prazo em dobro do art. 188, do Código de Processo Civil, aos processos objetivos de controle de constitucionalidade, incidindo apenas aos processos de natureza subjetiva, nos termos seguintes: “AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. PRAZOS RECURSAIS. As normas gerais disciplinadoras dos efeitos de índole subjetiva, de ordinário, não se aplicam às ações da espécie, de natureza objetiva, nas quais, ademais, não se cuida de interesse jurídico da Fazenda Pública. Assim, nas ações da espécie, não cabem prazos recursais em dobro (art. 188 do CPC), privilégio de que não goza nenhuma das partes nelas envolvidas, a saber:
(...)”
Publique-se. Brasília, 31 de maio de 2009. Ministra CARMEN LÚCIA Relatora.
(RE 594.709/SP; Rel. Min. CARMEN LÚCIA; J: 31/05/2009)

Incide, assim, a Súmula n. 322/STF e o art. 26, caput, da Lei n. 8038/90, a obstar a viabilidade da pretensão.

III. Ante o exposto, NEGO SEGUIMENTO a este recurso extraordinário.

Intimem-se.
Des. Luiz Felipe Silveira Difini,
1º Vice-Presidente.
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